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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 093/2023-MPPA, 
QUE ENTRE SI FAZEM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO PARÁ E A EMPRESA IG NETWORK 
SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMIDIA LTDA. 

 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, com sede na Rua João Diogo, nº 100, bairro 
Cidade Velha, Belém, Pará, CEP: 66015-165, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 05.054.960/0001-58, 
Inscrição Estadual 15.191.153-3, Inscrição Municipal 1500722, neste ato representado pelo 
Procurador-Geral de Justiça, Exmº. Sr. Dr. CESAR BECHARA NADER MATTAR JUNIOR doravante 
denominado CONTRATANTE, e a Empresa IG NETWORK SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO 
MULTIMIDIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 27.272.596/0001-35 sediada na Travessa Paulo 
Henrique, nº 33, Centro, CEP: 68.815-000, em Curralinho/Pará, e-mail: 
igor@networkigprovedor.com.br, neste ato representada pelo Sr. IGOR FEITOSA SENA, doravante 
designado CONTRATADO,  conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no 
Processo Gedoc nº 109333/2023 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 010/2023-MP/PA 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada em telecomunicações 
para prestação do Serviço de Conexão à Internet, para Unidades Remotas do Ministério Público do 
Estado do Pará (MPPA), especificamente para o Município de Curralinho, nas condições estabelecidas 
no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO UNIDADE QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

1 

Acesso Mensal à Internet de 10 Mbps (dez 
megabits por segundo) de download e de 
10 Mbps (dez megabits por segundo) de 
upload com transferência de dados 
ilimitada e velocidade média mensal de, no 
mínimo, 70% da velocidade máxima, 
incluindo, suporte e manutenção do 
serviço e dos equipamentos fornecidos em 
comodato. 
Cód. Comprasnet/ CATSER: 26174 

Serviço 6 700,00 4.200,00 

2 
Instalação dos equipamentos e 
disponibilização do acesso. 
Cód. Comprasnet/ CATSER: 13684 

Serviço 1 0,00 0,00 

Valor Global Máximo do Grupo/Lote=  4.200,00 

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.2. A Proposta do Contratado; e 
1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. Havendo contradições entre o presente instrumento de contratação e os demais citados no item 
anterior, prevalece o contrato. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contados do primeiro dia útil seguinte ao 
da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, na forma do artigo 183 da Lei 
nº 14.133, de 2021, com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, prorrogável até 
o limite máximo de vigência de 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 



Página 2 | 9 

 
 

 

Ministério Público do Estado do Pará 
Rua João Diogo, 100, Cidade Velha, Belém-Pará, CEP 66015-165 
www.mppa.mp.br – protocolo@mppa.mp.br – gestaocontratos@mppa.mp.br 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ 700,00 (setecentos reais), perfazendo o valor 
total de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais). 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito no Banco: BANPARÁ, 
Agência n° 0114-00, Conta Corrente n° 000497938-9. 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
com base no critério abaixo especificado:  

  
EM=I  x  N  x  VP Onde:  
EM=Encargos Monetários  
N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento  
VP=Valor da parcela a ser paga   
I=Índice de atualização financeira = 0, 0001644, assim apurado:  

 I=     I=     I=0,0001644  
 
TX=Percentual da taxa anual=6% 

 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.3.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.3.5.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.3.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.3.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
5.3.8.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    
5.3.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
5.3.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 
5.3.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
5.3.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
5.3.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.   
5.3.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.3.14.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.3.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 28/06/2023. 
6.2. Após o interregno de um ano, a contar da data indicada no item anterior, e mediante pedido 
específico do Contratado formalizado e encaminhado ao protocolo geral do Ministério Público do Estado 
do Pará, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice de Serviços de Telecomunicações (IST) 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
7.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.7.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 1 (um) mês 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.1.9. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
7.3. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento e no termo de referência.  

 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de 
referência: 

8.1.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II); 
8.1.2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
8.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
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5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
8.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
8.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.1.15.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta;  
8.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
8.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 
8.1.18.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
8.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
8.1.21. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no seguinte local: Promotoria de 
Justiça de Curralinho, Av. Jarbas Passarinho, S/N, Centro, Curralinho/PA. 

 
8.1.22. Cumprir o disposto neste instrumento e no termo de referência.  

 
9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 
9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
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9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos.   

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  
9.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional.  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 
11.1. No caso do fornecedor deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações assumidas no 
certame licitatório ou usar de má fé, ficará sujeita as penalidades abaixo discriminadas, assegurado 
seu direito ao contraditório e a ampla defesa. 

11.1.1. A entrega do ofício de comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de 
Responsabilidade, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para a defesa prévia, será 
realizada no e-mail da CONTRATADA constante do preâmbulo do contrato ou da sua proposta; 
11.1.2. A Portaria de Aplicação de Penalidade, após publicada no Diário Oficial do Estado do Pará, 
será encaminhada à CONTRATADA no e-mail constante do preâmbulo do contrato ou da sua 
proposta, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para recurso; 
11.1.3. Caberá única e exclusivamente à empresa CONTRATADA o acompanhamento do seu e-
mail com vistas ao recebimento da comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de 
Responsabilidade e da Portaria de Aplicação de Penalidade, assim como mantê-lo devidamente 
atualizado através de comunicação formal ao Ministério Público do Estado do Pará. 
11.1.4. Com a notificação acima, estará franqueada aos interessados vista integral ao processo 
mediante solicitação no e-mail protocolo@mppa.mp.br ou no Ministério Público do Estado do Pará, 
situado na Rua João Diogo, 100, Cidade Velha, Belém-Pará, CEP: 66015-165; 
 

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
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h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa ou execução do contrato; 
i) fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, 
c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, 
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
iv) Multa: 
(1) moratória de 0,5% (zero, cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite máximo de 15% (quinze por cento); 
(a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
(2) compensatória de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º). 

11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
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11.10.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 
de antecedência desse dia. 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Ministério Público do Estado do Pará deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

I. Funcional Programática: 12101.03.091.1494.8578 
II. Natureza da Despesa: 3390-40 
III. Fonte de Recursos: 01.500.0000.01 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, demais normas aplicáveis, regulamentos internos da contratante e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data de sua assinatura, e no Diário Oficial 
do Estado do Pará, no prazo de 10 (dez) dias contados da data de sua assinatura, conforme o art. 18, 
da Portaria nº 2929/2023-MP/PGJ, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 
17.1. As PARTES se comprometem a submeter a disputa preferencialmente à CÂMARA DE 
NEGOCIAÇÃO, CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL para dirimir os conflitos decorrentes deste contrato de maneira consensual, conforme Lei 
Complementar Estadual n° 121/19, Estado do Pará. 
17.2. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual do Pará, Comarca de Belém, Capital do Estado do Pará 
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 

Belém-Pa,        de                                  de 2023. 
 
 
 
 
 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
Contratante 

 
 
 
 
 
 

IG NETWORK SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO MULTIMIDIA LTDA  
Contratada 

 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 
1. .......................................................... 2. ................................................................ 

mbrito
Texto digitado
04

mbrito
Texto digitado
julho
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada em telecomunicações para prestação do Serviço de 
Conexão à Internet, para Unidades Remotas do Ministério Público do Estado do Pará (MPPA), 
especificamente para o Município de Curralinho. 
 
 

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS DOS SERVIÇOS 

 
CLASSIFICAÇÃO POR GRUPO/LOTE 

 
 

Lote Único 

Item Descrição do Serviço Unidade 

 

Quant 

Valor 

Unitário 

(R$) 

Valor 

Total (R$) 

01 

Acesso Mensal à Internet de 10 Mbps (dez 

megabits por segundo) de download e de 10 

Mbps (dez megabits por segundo) de upload 

com transferência de dados ilimitada e 

velocidade média mensal de, no mínimo, 70% 

da velocidade máxima, incluindo, suporte e 

manutenção do serviço e dos equipamentos 

fornecidos em comodato. 

Cód. Comprasnet/ CATSER: 26174 

Serviço 6 700,00 4.200,00 

02 

Instalação dos equipamentos e disponibilização 

do acesso. 

Cód. Comprasnet/ CATSER: 13684 

Serviço 1 0,00 0,00 

Valor Global Máximo do Grupo/Lote = 4.200,00 

 
 
2.1. O agrupamento de itens diversos no mesmo lote justifica-se pelos motivos expostos no tópico 

10 deste Termo de Referência.  

Obs: Os valores deverão ser calculados com duas casas decimais; 
Obs: Não serão aceitas propostas para quantidades inferiores às estimadas em cada item, nem 
itens faltantes nos grupos/lotes; 
Obs: A proposta apresentada em desacordo com este Termo de Referência será desclassificada; 
Obs: O valor estimado da contratação é de R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos reais); 
Obs: Em caso de divergência entre a descrição e/ou descrição detalhada do item cadastrado no 
comprasgovernamentais e as consignadas no termo de referência, prevalecem as consignadas no 
termo de referência. 
 
 

3. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da 
Lei nº 14.133/2021). 

 

3.1. O Plano Geral de Atuação (PGA) do MPPA destacou problemas de natureza organizacional e 
estrutural que afetam negativamente o desempenho institucional. É importante ressaltar que os 
serviços disponibilizados na rede Internet são essenciais ao cotidiano de membros e servidores. 
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3.2. Existem dificuldades na contratação de serviço de internet no Estado do Pará como a inexis-
tência de empresa que atenda todo o território paraense com banda larga em todos os municípios e 
a falta de infraestrutura de rede de fibra óptica em diversas cidades. 
3.3. Atualmente, o MPPA tem contrato de serviço de internet com a Empresa Paraense de Proces-
samento de Dados – PRODEPA (nº 150/2022). Entretanto, tal contrato atende apenas 93 unidades 
do MPPA e a promotoria de Curralinho está fora deste contrato. 
3.4. Além disso, como a Prodepa não atende todas as unidades do MPPA, a instituição possui ou-
tros contratos de acesso à internet, feitos por dispensa de licitação, com diferentes provedores de 
internet. 
3.5. Considerando a existência de promotorias de justiça em 120 (cento e vinte) dos 145 (cento e 
quarenta e cinco) municípios paraenses e a necessidade de substituição desses contratos, o De-
partamento de informática deu início a elaboração da documentação necessária para a realização 
de um processo licitatório, cujo objeto é a contratação de serviço de internet para diversas unida-
des dos MPPA. Tal contratação irá substituir os contratos de acesso à internet feitos anteriormente 
por dispensa de licitação. O objetivo do Departamento de Informática é protocolar tal documenta-
ção até o mês de maio/2023. 
3.6. Não resta dúvidas que o acesso à internet constitui ferramenta de trabalho indispensável a atu-
ação ministerial, de tal feita que sua ausência constitui obstáculo quase insuperável ao atingimento 
dos objetivos constitucionais exigidos do representante do parquet. 
3.7. Em âmbito externo, importa destacar a necessidade de pesquisas jurisprudenciais e legislati-
vas, e o acesso à serviços do CNMP, TJE/PA, SEFA, Ministério da Justiça, Rede Bancária etc, 
além da utilização do PJE (Processo Judicial Eletrônico). Portanto, é imprescindível o acesso à in-
ternet para a boa execução dos serviços. 
3.8. Em âmbito interno, pode-se destacar como principais serviços disponibilizados dependentes de 
internet para seu funcionamento: 

- Compartilhamento do acesso à rede Internet; 
- Acesso aos Portais Internet, Intranet e Transparência; 
- Sistema de Informações do Ministério Público (SIMP); 
- Sistema GEDOC (Sistema Gerenciador Eletrônico de Documentos); 
- Sistema de Elaboração e Acompanhamento dos Planos de Atuação (SEAPA); 
- Sistema de Informação ao Cidadão (SIC); 
- Sistema de Investigação de Movimentações Bancárias (SIMBA); 
- Sistema de Colaboração Institucional (Correio Eletrônico, Agenda, Mensagens Instantâneas); 
- Sistema de Empréstimo do Acervo da Biblioteca; 
- Sistema de Automação da Justiça (SAJ). 
3.9. Além dos serviços citados acima, a rede formada também é usada como infraestrutura na se-
gurança eletrônica institucional (backup, catracas, CFTV, alarmes, controles de acesso etc.). 
 
 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
4.1. A solução consiste na contratação de provedor de internet para fornecimento de serviço de 

acesso à internet banda larga para atender a demanda das diversas atividades desenvolvidas pela 
promotoria de justiça. 
 
 

5.NATUREZA, QUANTITATIVOS, DESCRIÇÃO DOS SERVIÇO E VIGÊNCIA DA CONTRATA-
ÇÃO 

 
5.1. Natureza do Serviço:   

5.1.1. O serviço é classificado como comum pois pode seus padrões de desempenho e qualida-

de possam ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado. 
5.1.2. O objeto desta contratação não ou se enquadra como sendo de serviço de grande vulto, 
conforme art. 6º, XXII da Lei 14.133/2021. 

 

5.2. Os quantitativos: 
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5.2.1. A quantidade a ser adquirida do serviço será de 1 (um) acesso à internet pelo período de 6 
(seis) meses. 

 
5.3. A especificação dos serviços: 

5.3.1. O serviço consiste no acesso à internet de 10 Mbps (dez megabits por segundo) de down-
load e de 10 Mbps (dez megabits por segundo) de upload, com transferência de dados ilimitada 
e velocidade média mensal de, no mínimo, 70% (setenta por cento) da velocidade máxima ga-
rantida, incluindo instalação, suporte e manutenção do serviço e dos equipamentos fornecidos 
em comodato. 
5.3.2. Deve ter disponibilidade acima de 95% (noventa e cinco por cento) por mês. 
5.3.3. Deve ter latência máxima inferior a 40ms entre a rede do MPE/PA e a rede provedor, 
quando o enlace não estiver saturado. 
5.3.4. Deve ter perda média de pacotes inferior a 1% (um por cento) entre a rede do MPE/PA e a 
rede do provedor, quando o enlace não estiver saturado. 
5.3.5. Deve ser garantido, a qualquer momento, pelo menos 80% da capacidade contratada. 
 

5.4. O prazo de duração e prorrogação do contrato: 

5.4.1. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contados do primeiro dia útil se-

guinte ao da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Pública - PNCP, na forma do ar-
tigo 183 da Lei n° 14.133, de 2021, com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do venci-
mento. 
5.4.2. O prazo de duração acima se justifica em função da necessidade de fornecimento contí-
nuo do serviço. 
5.4.3. O prazo de duração do contrato poderá ser prorrogado por até 18 meses conforme art. 
106 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

6.1. A contratação deverá obedecer aos seguintes requisitos 
6.1.1. O serviço a ser executado tem natureza contínua, pois existe a necessidade permanente 

deste para a execução dos trabalhos no MPPA; 
6.1.2. Assegurar a prestação do serviço, de forma ininterrupta, 24 (vinte e quatro) horas por 

dia, 07 (sete) dias por semana, salvo hipóteses de caso fortuito ou força maior; 
6.1.3. Ficam ressalvadas, as interrupções por motivo de manutenção, troca de equipamentos ou 

problemas técnicos na rede elétrica, rede de telefonia e no link da internet; que devem 
ser informadas, se possível, previamente; se não puderem ser informadas previamente, 
devem ser justificadas por escrito à fiscalização; 

6.1.4. Disponibilizar ao Contratante uma senha e um código de assinante, além dos equipamen-
tos em comodato e demais obrigações assumidas conforme proposta da contratada. 
 

6.2. Sustentabilidade 

6.2.1. Não há exigências de ações de sustentabilidade a serem adotadas pela empresa contra-
tada para a execução do serviço.  
 

6.3. Da Subcontratação 
6.3.1. Não será permitida a subcontratação na presente contratação. 

 
6.4. Da prestação da garantia 

6.4.1. Não haverá exigência da prestação de garantia da contratação. 
 

6.5. Dos direitos e obrigações da CONTRATANTE 
6.5.1. Sem que a isto limite seus direitos, terá o Ministério Público as seguintes garantias: 

6.5.1.1. Receber o objeto de acordo com o que consta neste instrumento e na proposta co-
mercial.  

6.5.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos seguintes 

itens: 
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6.5.2.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no 
prazo estipulado;  

6.5.2.2. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor; 
6.5.2.3. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto, para 
que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição; 

6.5.2.4. Cumprir e fazer cumprir o disposto ne na proposta comercial. 
6.5.3. Alocar um Fiscal do Contrato, que é responsável pela avaliação do fornecimento e pelo 
atestado de cumprimento das obrigações do Contrato, consoante as disposições do artigo 117 
da Lei n° 14.133/21. 

6.5.3.1. Será responsabilidade do Fiscal do Contrato testar frequentemente a velocidade da 
conexão através do sistema disponibilizado no endereço www.brasilbandalarga.com.br e caso 
a velocidade atestada esteja abaixo da velocidade contratada realizar abertura de chamado 
junto a CONTRATANTE.   

6.5.4.  Comunicar, por escrito, quaisquer instruções ou procedimentos sobre assuntos relaciona-
dos à execução do Contrato. 
6.5.5.  Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventuais penalidades, nos ter-
mos do Contrato. 
6.5.6.  Permitir o livre trânsito dos funcionários da CONTRATADA, durante a execução dos ser-
viços, pelas dependências da CONTRATANTE e correlato, desde que devidamente identifica-
dos. 
6.5.7.  Prestar as informações e os esclarecimentos que sejam solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA, sempre que necessário. 
6.5.8.  Tornar disponível as instalações e os equipamentos necessários à execução dos servi-
ços, quando for o caso. 
6.5.9.  Autorizar o acesso de funcionários da CONTRATADA às dependências da CONTRA-
TANTE e correlato, desde que solicitado antecipadamente ou mediante justificativa fundamen-
tada ou emergente. 
6.5.10.  Fiscalizar a prestação dos serviços, comunicando à CONTRATADA quaisquer fatos que 
necessitem sua imediata intervenção. 
6.5.11.  Responsabilizar-se pelas despesas com publicações necessárias a legitimação do Con-
trato e respectivos aditivos, se ocorrerem. 
6.5.12.  Solicitar o afastamento imediato do funcionário da CONTRATADA que se tornar incon-
veniente ou prejudicial à prestação do serviço contratado. 
6.5.13.  Dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do Contrato. 
6.5.14.  Notificar a CONTRATADA por qualquer irregularidade na execução dos serviços. 
6.5.15.  Manter o controle da identificação dos empregados da CONTRATADA para acesso às 
dependências da CONTRATANTE e correlato. 
6.5.16. O CONTRATANTE é responsável pela infraestrutura interna das salas onde devem ficar 
os equipamentos de terminação da CONTRATADA, tal como especificado a seguir: energia elé-
trica comercial, unidades de fornecimento ininterrupto de energia (no-break), cabeamento para 
conexão das terminações à rede interna de dados, bem como switches e servidores de acesso 
e armários de comunicação(racks), quando presentes. 
 

6.6. Dos direitos e obrigações da CONTRATADA 
6.6.1. Sem que a isto limite suas garantias, a CONTRATADA terá os seguintes direitos:  

6.6.1.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições 

estabelecidas; 
6.6.1.2. Receber o Atesto do recebimento do objeto contratado após verificação das especifi-
cações;  
6.6.1.3. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscaliza-
ção identificar na execução do objeto licitado, até para que possa a empresa proceder corre-
ções;  
6.6.1.4. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento.  

6.6.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será a CONTRATADA responsável pelos seguin-
tes itens: 

6.6.2.1. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações exigidas, uti-
lizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários para executar os serviços 
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licitados no prazo, no local e horário indicados, observando rigorosamente as exigências esta-
belecidas nas especificações e na proposta de preços apresentada pela empresa; 

6.6.2.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à administra-
ção ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da entrega dos objetos lici-
tados no local indicado, incluindo os possíveis danos causados por transportadoras, sem 
qualquer ônus ao contratante, ressarcindo os eventuais prejuízos causados ao Órgão e/ou 

terceiros, provocados por irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas; 
6.6.2.3. Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais re-
sultantes da execução. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos es-
tabelecidos neste subitem não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administra-

ção do Ministério Público, nem poderá onerar o objeto desta licitação, razão pela qual a CON-
TRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, 
com o Ministério Público; 
6.6.2.4. Nas contratações de serviço com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o 

contratado deverá apresentar, quando solicitado, sob pena de multa, comprovação das obri-
gações trabalhistas e com FGTS em relação aos empregados diretamente envolvidos na exe-
cução do contrato e especial quanto: ao registro do ponto; recibo de pagamento de salários, 
horas extras, repouso semanal remunerado, décimo terceiro; comprovante de depósito de 
FGTS; recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; recibo de quita-

ção de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data de 
extinção do contrato e recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma 
prevista em norma coletiva, conforme prevê art. 50 da Lei 14.133/2021; 
6.6.2.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Ministério Público, cre-

denciando junto ao Órgão, um representante para prestar os devidos esclarecimentos e aten-
der as reclamações que porventura surgirem durante a execução do objeto; 

6.6.2.6. Quando, por problemas, técnicos os prazos pactuados não puderem ser cumpridos, a 
CONTRATADA deverá comunicar por escrito ao Órgão até 02 (dois) dias úteis anteriores ao 
término do prazo, ao qual caberá aceitar ou rejeitar as justificativas;  
6.6.2.7. Manter, durante toda a execução, todas as condições  para habilitação na licitação ou 

para qualificação na contratação direta, que sejam compatíveis com as obrigações a ser as-
sumidas, cumprindo durante a vigência do contrato todas as leis e posturas federais, estadu-
ais e municipais vigentes, a regularidade com o fisco, com o sistema de seguridade social, 
com a legislação trabalhista, normas e padrões de proteção ao meio ambiente, cumprimento 

do disposto no art. 7º, XXXIII da C.F/88 e cumprimento dos direitos da mulher, inclusive os 
que protegem a maternidade, sob pena da rescisão contratual, sem direito a indenização con-
forme preceitua o art. 28 §4° da Constituição do Estado do Pará, sendo a única responsável 
por prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa, em especial a: 

6.6.2.7.1. Regularidade Fiscal com a Fazenda Nacional, o Sistema de Seguridade Social 
e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;  

6.6.2.7.2. Regularidade Fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais da sede da 
licitante; 

6.6.2.7.3. Regularidade Trabalhista.  
6.6.2.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem prévia e ex-
pressa anuência do Ministério Público; não sendo aceita, sob nenhum pretexto, a transferên-
cia de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos 

ou quaisquer outros. 
6.6.2.9. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expen-
sas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incor-
reções resultantes da execução ou de materiais empregados, sem ônus para a Contratante. 
6.6.2.10. Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes de-

correntes da execução do objeto, tais como: mudança de endereço, razão social, telefone, e-
mail, dissolução da sociedade, falência e outros. 
6.6.2.11. Disponibilizar uma conta de e-mail para fins de comunicação entre as partes, que in-
tegrará o preambulo do instrumento de contratação, mantendo-o permanentemente atualiza-

do.  
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6.6.2.12. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pela fiscali-
zação, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adota-

das as providências de regularização necessárias, em qualquer tempo até o final da vigência. 
6.6.2.13. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, criminal e administrativa, sobre to-
do e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhe-
cimento em razão da execução do Contrato, devendo orientar seus empregados nesse senti-
do; 

6.6.2.14. Observar a Resolução nº 172/2017-CNMP que altera o artigo 3º, caput, da Resolu-
ção CNMP nº 37/2009 que VEDA ao Ministério Público a contratação das pessoas jurídicas 
que tenham em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colate-
ral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de dire-

ção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de car-
gos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situ-
adas na linha hierárquica da área encarregada da licitação. 

6.6.2.14.1. A vedação do item 6.6.2.14 não se aplica às hipóteses nas quais a contratação 
seja realizada por ramo do Ministério Público diverso daquele ao qual pertence o membro 
ou servidor gerador da incompatibilidade;  

6.6.2.14.2. A vedação do item 6.6.2.14 se estende às contratações cujo procedimento 
licitatório tenha sido deflagrado quando os membros e servidores geradores de 
incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às 
licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização;  
6.6.2.14.3. A contratação de empresa pertencente a parente de membro ou servidor não 
abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo órgão do 
Ministério Público competente, quando, no caso concreto, identificar risco potencial de 
contaminação do processo licitatório. 

6.6.2.15. Observar a VEDAÇÃO de contratação de Empresa que tenha entre seus emprega-
dos colocados à disposição do Ministério Público para o exercício de funções de chefia, pes-
soas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da Resolução nº 177/2017-CNMP:  

6.6.2.15.1. Pessoa que tenha sido condenada em decisão com trânsito em julgado 

ou proferida por órgão jurisdicional colegiado, nos seguintes casos: 
I – Atos de improbidade administrativa;  
II – Crimes:  
a) contra a administração pública; 
b) contra a incolumidade pública; 

c) contra a fé pública;  
d) contra o patrimônio; 
e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou à 
inabilitação para o exercício de função pública;  

f) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos;  
g) contra a vida e a dignidade sexual; 
h) praticados por organização ou associação criminosa; 
i) de redução de pessoa à condição análoga à de escravo; 

j) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 
k) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 
6.6.2.15.2. Aqueles que tenham: 
I – Praticado atos causadores da perda do cargo ou emprego público, reconhecidos por 
decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado;  

II – Sido excluídos do exercício da profissão, por decisão definitiva sancionatória judicial 
ou administrativa do órgão profissional competente, salvo se o ato houver sido anulado ou 
suspenso pelo Poder Judiciário;  
III – tido suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por ir-

regularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por deci-
são irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo 
Poder Judiciário, devendo tal condição constar expressamente dos editais de licitação. 

6.6.3. A CONTRATADA deve encarregar-se da aquisição dos equipamentos necessários à pres-
tação do serviço e realizar todas as atividades necessárias para fornecer e entregar o objeto 
contratual. 



 

      
 
 

Página 7 de 11. 

 

6.6.4. A CONTRATANTE pode promover a alteração de localização e do ponto contratado a 
qualquer momento, com a correspondente alteração contratual com a CONTRATADA, desde 
que haja viabilidade técnica. 
6.6.5. Reparar ou substituir qualquer elemento do objeto contratual pertencente a CONTRATA-
DA, sem ônus para a CONTRATANTE, visando atender a disponibilidade do serviço contratado. 
6.6.6. Respeitar e obedecer às normas fixadas pela Administração da CONTRATANTE. 
6.6.7. Assumir a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços prestados. 
6.6.8. Prestar os serviços na forma ajustada, nos horários estabelecidos pela CONTRATANTE, 
utilizando-se da melhor técnica recomendada para sua execução, exceto os serviços emergenci-
ais. 
6.6.9. Fazer-se representar, no local da prestação dos serviços, por preposto aceito pela Admi-
nistração com a atribuição de coordenar e fiscalizar a execução dos serviços e o cumprimento 
das normas disciplinares, de segurança e legislação pertinentes. 
6.6.10. Responsabilizar-se por qualquer dano ocorrido em decorrência da má realização dos 
serviços, desde que a responsabilidade lhe seja imputável. 
6.6.11. Atender prontamente às chamadas e às determinações do representante da Administra-
ção da CONTRATANTE com vistas a corrigir defeitos observados na execução do serviço ou em 
operação. 
6.6.12. O inadimplemento das obrigações da CONTRATADA, com referência aos encargos tra-
balhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, não transfe-
re à Administração da CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem pode onerar o 
objeto deste Termo de Referência. 
6.6.13. São de responsabilidade da CONTRATADA todas e quaisquer despesas decorrentes de 
sua atividade. 
6.6.14. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da 
execução dos serviços, garantindo-lhes alimentação e transporte até o local dos serviços, por-
quanto não terão nenhum vínculo com a CONTRATANTE. 
6.6.15. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo dos seus empregados ou preposto, quando da execução dos servi-
ços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à presença de fiscalização ou o acom-
panhamento dos serviços pela CONTRATANTE. 
6.6.16. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na le-
gislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 
os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que aconte-
cido nas dependências da CONTRATANTE. 
6.6.17. Assumir todos os encargos sobre demanda trabalhista, previdenciários, obrigações sociais 
previstas na legislação social e trabalhista em vigor, cível ou penal, relacionado a serviços, origina-
riamente ou vinculados por prevenção, conexão ou contingência, além de assumir a responsabili-
dade pelos encargos fiscais e comerciais. 
6.6.18. Quaisquer inadimplências referentes aos encargos estabelecidos nas condições anterio-
res não transferem a responsabilidade por seu pagamento a CONTRATANTE, nem podem one-
rar o objeto do Termo de Referência, ou do contrato futuro, razão pela qual a CONTRATADA de-
ve renunciar expressamente, a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a 
CONTRATANTE. 
6.6.19. Não transferir, sob nenhum pretexto, no todo ou em parte qualquer responsabilidade 
constante do futuro contrato para terceiros, sejam engenheiros, projetistas, técnicos ou outros 
profissionais. 
6.6.20. No caso de mudanças de endereço em que estejam instalados equipamentos para pres-
tação de serviços contratados, a CONTRATADA se compromete a fazer a mudança da instala-
ção dos equipamentos para o novo endereço, dentro da mesma cidade ou município, no prazo 
de 30 (trinta) dias consecutivos, a partir da expressa solicitação da mudança, desde que haja vi-
abilidade técnica. 

 
 

7. MODO DE EXECUÇÃO: PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA, RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

E GARANTIA (art.6º, XXIII, alínea “e” da Lei 14.133/2021.) 
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7.1. Os equipamentos devem ser instalados nas salas indicadas pela CONTRATANTE. A 
instalação deve ser feita nas Sala de Telecomunicações do prédio, e na falta desta, no local 
onde for indicado pela CONTRATANTE. 

 

8. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial (Lei 14.133/2021, art.115, caput). 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei 14.133/2021, art.115, §5º). 

8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição.  

8.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei 14.133/2021, art.117, §1º). 

8.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei 14.133/2021, art.117, §2º). 

8.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 

8.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº14.133/2021. 
Art.119). 

8.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n.º 14.133/2021, art.121). 

8.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

8.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

8.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. (IN SEGES nº 98/2022). 

8.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providên-
cias que devam ser cumpridas de imediato. (IN SEGES nº 98/2022). 

 
 

9. DO PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

9.1. O pagamento será efetuado pelo Departamento Financeiro do Ministério Público, em conta 
corrente bancária da CONTRATADA por ela fornecida, em até 20 (vinte) dias corridos, 
contados da data do atesto da Nota Fiscal/Fatura pelo FISCAL, observando as especificações 
exigidas no Edital e Termo de Referência. 

9.1.1. O atesto da nota fiscal será efetuado no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis 
contados do recebimento definitivo do material pelo responsável pela FISCALIZAÇÃO. 

9.2. O pagamento dos fornecedores de bens e prestadores de serviços dos órgãos da 
Administração Direta e Indireta do Estado do Pará será efetuado mediante crédito em conta 
corrente aberta no Banco do Estado do Pará S/A – BANPARÁ, conforme Decreto Estadual nº 877, 
de 31/03/2008.  
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9.2.1. Caso o prestador não possua conta no banco BANPARÁ, será cobrada pelo banco 
taxa referente ao DOC/TED, sendo o valor desta taxa automaticamente descontado no valor 
depositado para pagamento da prestação do serviço.  

9.3. O pagamento será efetuado no prazo previsto no item 9.1 salvo atraso na liberação de 
recursos pela Secretaria de Estado da Fazenda – SEFA. 
9.4. A Contratada deverá encaminhar, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos:  

9.4.1. Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da 
União;  
9.4.2. Certidão negativa de débitos relativos às Contribuições Previdenciárias;  
9.4.3. Certificado de regularidade do FGTS – CRF;  
9.4.4. Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;  
9.4.5. Certidão negativa de débitos com Fazenda Estadual;  
9.4.6. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal;  
9.4.7. As certidões constantes dos subitens 9.4.1 até 9.4.6 podem ser substituídas por 
consulta ao SICAF. 

9.5. Ocorrendo erro nos documentos da cobrança (inclusive nota fiscal), este será devolvido e o 
pagamento será sustado para que a CONTRATADA tome medidas necessárias, passando o prazo 
para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo. 
9.6. Não efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE no prazo estabelecido na sub-cláusula 
9.1.1,1 e desde que não haja culpa da CONTRATADA, os valores correspondentes à fatura serão 
atualizados financeiramente com base no critério abaixo especificado: 
 

EM=I  x  N  x  VP 
Onde: 
EM=Encargos Monetários 
N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento 
VP=Valor da parcela a ser paga  
I=Índice de atualização financeira = 0, 0001644, assim apurado: 
I= (TX/100)  I= (6/100)  I=0,0001644 

365  365 

TX=Percentual da taxa anual=6% 
 
9.7. Dos critérios de medição 

9.7.1. Caso haja interrupções não programadas no serviço, A CONTRATADA fica sujeita a 
descontos na fatura mensal acrescidos de multa pecuniária, regidos a partir das seções a seguir: 
9.7.2. Considera-se paralisação programada pela CONTRATADA a interrupção para 
manutenção preventiva e/ou substituição dos equipamentos e meios utilizados no provimento 
do(s) Acesso(s) (objeto deste Contrato), desde que devidamente informado à CONTRATANTE 
com a antecedência mínima de 3 (três) dias úteis; 
9.7.3. A CONTRATADA deve conceder descontos no valor mensal por interrupção no 
funcionamento do(s) acesso(s) e pagar multa, cujas causas não sejam atribuídas a 
CONTRATANTE, observadas as demais condições estabelecidas no contrato; 
9.7.4. Para efeito de descontos, o tempo de interrupção deve ser considerado entre o 
início da interrupção registrada no Centro de Atendimento da CONTRATADA ou a partir da 
comunicação de interrupção, feita pela CONTRATANTE, e a sua total recuperação; 
9.7.5. Para efeito de desconto, o período mínimo a ser considerado é de 30 (trinta) 
minutos consecutivos, adotando-se como início da contagem o tempo e o horário da ocorrência 
do fato que proporcionou a CONTRATANTE o direito de receber o desconto; 
9.7.6. Os períodos adicionais devem ser considerados como períodos inteiros de 30 
(trinta) minutos; 
9.7.7. O valor do desconto e da multa é aplicado no mês imediatamente subsequente ao 
mês no qual ocorreram os fatos que originaram os descontos, tendo como base o valor vigente 
do(s) acesso(s) do mês da ocorrência da interrupção; 
9.7.8. Quando os valores de disponibilidade do Serviço estabelecidos pela CONTRATADA 
não forem atendidos, é concedido ao cliente um desconto por interrupção e uma multa também é 
cobrada sendo calculada a partir da seguinte equação; 
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                                     VD= VM xn 
                                            1440 

 (2) 

Onde: 
VD = Valor do desconto; 
VM = Valor mensal do circuito (em R$); 
n = Quantidade de períodos de 30 (trinta) minutos. 
1440 = 1 dia de utilização, em minutos (24 x 60) 

                                    M=VD x 0,5  (3) 

Onde: 
M = Valor da multa a ser paga por indisponibilidade 
VD = Valor do desconto (calculado na 2ª equação) 

                                   VDT=VD+M  (4) 

Onde: 
VDT = Valor do desconto total a ser concedido 
VD = Valor do desconto por indisponibilidade (eq. 2) 
M = Multa (eq. 3) 

 
9.7.9. Caso a inoperância da conexão seja reincidente num período de 03 (três horas) 
contados a partir do restabelecimento do mesmo, considerar-se-á como tempo de 
indisponibilidade do circuito, o início da primeira interrupção até o final da última 
(restabelecimento total do circuito); 
9.7.10. Nas interrupções da prestação do serviço contratado, excetuadas as seguintes 
situações: 

a) Caso fortuito ou de força maior; 
b) Operação inadequada, falha ou mau funcionamento de equipamentos não mantidos pela 
CONTRATADA; 
c) Falha de equipamento da CONTRATADA, ocasionada pela CONTRATANTE; 
d) Falha na infraestrutura física da CONTRATANTE; 
e) Em casos de manutenções preventivas, testes e ajustes necessários à prestação do serviço 
licitado; 
f) Impedimento, por qualquer motivo, do acesso de pessoal técnico da CONTRATADA às dependências da 
CONTRATANTE, onde estejam localizados os equipamentos de propriedade da CONTRATADA e/ou por 
ela mantidos. 
 
 

10. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1. Modalidade de licitação ou de contratação direta  
10.1.1. A presente aquisição dar-se-á por dispensa de licitação em razão do valor da contratação 

ser inferior a R$ 57.208,33, (Vide Decreto nº 11.317, de 2022). 
 
 

11. ESTIMATIVAS DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O custo total da contratação é de R$ 4.200,00 conforme quadro do item 2 deste Termo de 
Referência. 

 
 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação estão programadas em dotação 
orçamentaria própria, previstas no orçamento do Ministério Público do Estado do Pará para o 
exercício do ano de 2023. 
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
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13.1. O Contratado deverá estar regularizado quanto à emissão de nota fiscal de acordo com a sua 
legislação estadual. 

13.2. Além do preço ofertado na proposta comercial, nada mais poderá ser cobrado do Ministério 
Público, a qualquer título e a qualquer momento, para a perfeita execução do serviço contratado. 
13.3. A Adjudicação do objeto deste Termo de Referência se dará por lote. 

13.4. No valor da proposta comercial devem estar inclusos todos os custos de mão de obra, materi-

ais, equipamentos, serviços, softwares, manutenção e outros inclusive impostos e taxas de qualquer 
natureza, necessários ao correto funcionamento do objeto licitado  
 
 
 

 
Belém, 28 de fevereiro de 2023. 
 
 

FABRICIO JOSE BARROSO SALDANHA  
Diretor do Departamento de Informática 
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